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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 12/2011

DÁ NOVA REDAÇÃO AO ART. 93 DA LEI MUNICIPAL Nº 2.693, DE 26 DE AGOSTO DE 1997, QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO BATISTA BIANCHINI, Prefeito Municipal de Bebedouro, usando de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º O art. 93 da Lei Municipal nº 2.693, de 26 de agosto de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 93 – Ao servidor público e ao funcionário público que requerer, será concedida licença-prêmio de 3 (três) meses consecutivos, com todos os direitos de seu cargo, após cada qüinqüênio ininterrupto de efetivo exercício”. 
Art. 2º Os demais artigos da Lei Municipal nº 2.693, de 26 de agosto de 1997, permanecem inalterados.

Art. 3º As despesas decorrentes com a execução desta Lei Complementar, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 4º
Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 27 de julho de 2011.

   JOÃO BATISTA BIANCHINI

Prefeito Municipal de Bebedouro

Bebedouro, capital nacional da laranja, 27 de julho de 2011.

OEP/448/2011/rd

E X P O S I Ç Ã O     D E      M O T I V O S

Senhor Presidente,
Dirigimo-nos a este Legislativo, solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam a aprovação do projeto de Lei Complementar em apreço, em regime de urgência especial.

Trata-se de Projeto de Lei Complementar que dá nova redação ao art. 93 da Lei Municipal nº 2.693, de 26 de agosto de 1997.

Tal projeto torna-se necessário haja vista que o advento da Constituição Federal de 1988 equiparou os termos “servidor” e  “funcionário” para em seu lugar empregar uma única terminologia, a saber, “servidor público”, conforme seção II, do capítulo VII, do título III, da CF/88.  

Ademais, a redação atual do art. 93 em questão deixa dúvidas quanto ao alcance da licença-prêmio quando se refere ao “servidor” e “funcionário” dado que atualmente são todos, indistintamente, “servidores públicos” apenas. Mas não é só, pois que os servidores públicos, sejam eles investidos em cargo de provimento efetivo ou em comissão, são indistintamente sujeitos dos direitos e deveres previstos no estatuto ou regime jurídico em vigor. 

Assim, destaca Hely Lopes Meireles, que os "servidores públicos" compreendem a grande massa de prestadores de serviços à Administração e a ela vinculados por relações profissionais, em razão de investidura em cargos ou funções”. (Direito administrativo brasileiro. 26. ed., atualizada por Eurico de Andrade Azevedo, Délcio Balestero Aleixo e José Emmanuel Burle Filho. São Paulo: Malheiros, 2001, pág. 69)

No mais, há de ser ressaltado ainda, que os arts. 94; 96; 98; 99 e 100, da Lei Municipal nº 2.693/97 citam apenas servidor ou funcionário, sem fazer qualquer distinção se efetivo ou não, o que torna necessária a alteração pretendida. 

Sendo assim, visando sanar está dúvida de interpretação, há a necessidade de adequação do texto legal para permitir que todo e qualquer servidor e funcionário sejam sujeitos dos direitos e obrigações estatutários.

Eram estes os motivos que havíamos a relatar à pessoa do senhor ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste Legislativo, colocando-nos a disposição para maiores esclarecimentos, que se fizerem se necessário. 

Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação do projeto em apreço, aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente,

JOÃO BATISTA BIANCHINI

Prefeito Municipal de Bebedouro

EXMO. SR.

CARLOS RENATO SEROTINE

DD PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

N E S T A.
“Deus Seja Louvado”
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